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D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 4º ..................................................................................................................
.........................................................................................................................................

IV - .........................................................................................................................
..........................................................................................................................................

c) ............................................................................................................................
..........................................................................................................................................

4. Diretoria de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente;

5. Diretoria de Material de Engenharia; e

6. Diretoria de Projetos de Engenharia;
......................................................................................................................." (NR)

"Art. 14-B. A Diretoria de Projetos de Engenharia tem sede em Brasília, Distrito
Federal, e será comandada por Coronel da ativa." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.537, DE 28 DE OUTUBRO 2020

Altera o art. 154 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de
maio de 1999, e o art. 1º do Decreto nº 10.413,
de 2 de julho de 2020, que autoriza o Instituto
Nacional do Seguro Social a prorrogar o período
das antecipações de que tratam os art. 3º e art.
4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 6º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de
2020,

D E C R E T A :

Art. 1º O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 154.
...............................................................................................................
..........................................................................................................................................

V - mensalidades de associações e de demais entidades de aposentados ou
pensionistas legalmente reconhecidas, constituídas e em funcionamento, desde
que autorizadas por seus filiados, observado o disposto nos § 1º ao § 1º-I; e
..........................................................................................................................................

§ 1º-D Considera-se associação ou entidade de aposentados ou pensionistas
aquela formada por:

I - aposentados ou pensionistas, com objetivos inerentes a essas categorias; ou

II - pessoas de categoria profissional específica, cujo estatuto as preveja
como associados ativos e inativos, e que tenha dentre os seus objetivos a
representação de aposentados ou pensionistas.

§ 1º-E Considera-se mensalidade de associações e de demais entidades de
aposentados ou pensionistas a contribuição associativa, devida exclusivamente em
razão da condição de associado, em decorrência de previsão estatutária ou
definição pelas assembleias gerais, a qual não admite descontos de taxas extras,
contribuições especiais, retribuição por serviços ou pacotes de serviços
específicos, prêmios de seguros, empréstimos nem qualquer outro tipo de
desconto, sujeita ao limite máximo de desconto estabelecido em ato do
Presidente do INSS.

§ 1º-F O INSS avaliará periodicamente a quantidade de reclamações de
beneficiários, ações judiciais, processos de órgãos de controle e impacto em sua
rede de atendimento, dentre outros elementos relacionados ao acordo de
cooperação técnica celebrado, para fins do disposto no inciso V do caput, e
poderá rescindir o referido acordo unilateralmente, a depender da quantidade de
irregularidades identificadas.
..........................................................................................................................................

§ 1º-H Na hipótese de entidade confederativa que representa instituições a
ela vinculadas, as exigências de que tratam os § 1º-D e § 1º-G deverão ser
atendidas pela instituição que celebrar o acordo de cooperação técnica.

§ 1º-I O INSS deverá ser ressarcido das despesas realizadas em função da
implementação e do controle do acordo de cooperação técnica de que trata o §
1º-F pela instituição que o celebrar.
................................................................................................................................"

(NR)

Art. 2º O Decreto nº 10.413, de 2 de julho de 2020, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a
conceder as antecipações de que tratam os art. 3º e art. 4º da Lei nº 13.982, de
2 de abril de 2020, até 30 de novembro de 2020.
................................................................................................................................"

(NR)

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Onyx Lorenzoni

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 636, de 28 de outubro de 2020. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome do Senhor SILVIO JOSÉ ALBUQUERQUE E SILVA, Ministro de Primeira Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República do Quênia e, cumulativamente, na República de
Ruanda, na República de Uganda, na República do Burundi e na República Federal da
Somália.

Nº 637, de 28 de outubro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Declara a revogação, para os fins do disposto no art. 14, § 3º, inciso I,
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de leis e dispositivos".

Nº 638, de 28 de outubro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei de conversão que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.076, de 28 de
outubro de 2020.
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